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PROCESSO N.º 70085635753 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BENTO GONÇALVES E PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 

RELATOR: DESEMBARGADOR RUI PORTANOVA
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Bento Gonçalves. Lei n.º 6.842, de 10 de maio de 2022, a qual altera dispositivos da Lei Municipal nº 4.445/2008, que “dispõe sobre o Conselho Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural”. Norma, originária de proposição legislativa parlamentar, que estabelece balizas para o funcionamento de órgão de assessoramento e colaboração com a Administração Municipal. Inconstitucionalidade formal verificada. Violação ao disposto nos artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 6.842, de 10 de maio de 2022, a qual altera dispositivos da Lei Municipal nº 4.445/2008, que Dispõe sobre o Conselho Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural, do Município de Bento Gonçalves, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual (fls. 04-18 e documentos das fls. 19-76).
A petição inicial foi recebida (fls. 80-81).

Citado, o Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa do ato normativo, nos termos do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual, com lastro na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fls. 103-104).

O Município de Bento Gonçalves manifestou-se nos autos, tendo requerido fosse julgada improcedente a ação direta. Sustentou, em síntese, ser aplicável ao caso o princípio da presunção da constitucionalidade das leis. Apontou, também, que, ainda que haja vício de iniciativa legislativa, este teria sido convalidado pela sanção do Prefeito Municipal ao indigitado projeto de lei (fls. 107-112 e documentos das fls. 113-115).

A Câmara de Vereadores de Bento Gonçalves, notificada a prestar informações (fls. 88, 90-91 e 99), silenciou (fl. 118).

Vieram os autos ao Ministério Público.
É o relatório.
2. Analisados os autos, verifica-se que a Câmara Municipal de Vereadores de Bento Gonçalves, devidamente notificada a prestar informações a respeito da norma impugnada, deixou passar em branco o prazo de sua manifestação (fl. 118). Lado outro, observa-se que o Procurador-Geral do Estado, citado para oferecer a defesa do ato normativo, limitou a sua intervenção ao argumento formal de que este conta com presunção de constitucionalidade (fls. 103-104). Por fim, o Município de Bento Gonçalves, a par de fazer coro ao argumento referente à presunção de constitucionalidade das leis, alegou que, embora a Lei nº 6.842, de 10 de maio de 2022, tenha tido leito em projeto de lei de iniciativa parlamentar, o Chefe do Poder Executivo Municipal sancionou a lei, o que gerou a convalidação do ato.

É bem de ver que esta última ponderação, referente ao impacto da sanção do Prefeito Municipal a projeto de lei de iniciativa privativa sua, mas que teve origem parlamentar, já foi expressamente antecipada na abertura do processo (fls. 12-13). De fato, o vício de origem, por implicar usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva, é considerado insanável à luz da Constituição Federal. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a respeito desse tema, é estável, como se confere nos precedentes que seguem, que se somam àquele já colacionado na inicial:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO NO ÂMBITO ESTADUAL. ART. 70, § 2º, CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. VÍCIO DE INICIATIVA DE PROJETO DE LEI. SANÇÃO DO PODER EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE CONVALIDAÇÃO PROCESSUAL DO VÍCIO DE INICIATIVA. PRECEDENTES. PROCEDÊNCIA. INCIDÊNCIA DA REGRA DO ART. 27 DA LEI 9.868/99. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. SITUAÇÃO DE TUTELA DA SEGURANÇA JURÍDICA E EXCEPCIONAL INTERESSE SOCIAL. 1. Sanção executiva não tem força normativa para sanar vício de inconstitucionalidade formal, mesmo que se trate de vício de usurpação de iniciativa de prerrogativa institucional do Chefe do Poder Executivo. O processo legislativo encerra a conjugação de atos complexos derivados da vontade coletiva de ambas as Casas do Congresso Nacional acrescida do Poder Executivo. Precedentes. 2. Os limites da auto-organização política não podem violar a arquitetura constitucional estruturante. O processo legislativo encerra complexo normativo de edificação de espécies normativas de reprodução obrigatória. Nesse sentido, a interpretação jurídica adscrita ao art. 25 da Constituição Federal ( ADI 4.298, ADI 1.521, ADI 1.594. ADI 291). (...)(STF - ADI: 6337 DF, Relator: ROSA WEBER, Data de Julgamento: 24/08/2020, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 22/10/2020).
(...) Descabe cogitar-se da possibilidade de convalidação da Lei n. 12.505/2011 pela sanção do Presidente da República, dado o entendimento deste Supremo Tribunal no sentido de que a sanção do executivo não afasta o vício de iniciativa (...) (STF - ADI: 4869 DF 9984307-91.2012.1.00.0000, Relator: CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 30/05/2022, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 20/06/2022).
Sendo assim, fica claro não ter sido trazido aos autos, seja por parte das autoridades das quais emanou a norma impugnada, seja por parte do Procurador-Geral do Estado, qualquer argumento apto a colocar em xeque a fundamentação jurídica apresentada na petição inicial da presente ação direta, que vai, aqui, inteiramente ratificada.
A esse respeito, reitera-se a compreensão de que a Lei Municipal n.º 6.842/2022, de Bento Gonçalves, que teve leito em projeto de lei de iniciativa parlamentar, padece de mácula formal de inconstitucionalidade, por vício de iniciativa, diante da inobservância, por parte da Câmara de Vereadores local, do espaço legislativo reservado, de forma privativa, ao Chefe do Poder Executivo Municipal.

Com efeito, a lei em exame promoveu alterações da Lei Municipal n.º 4.445, de 03 de setembro de 2008, que dispõe sobre o Conselho Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural. Tratava-se, o referido Conselho, nos termos da lei original, de um órgão de caráter consultivo e deliberativo, permanente, de assessoramento e colaboração com a Administração Municipal, em todos os assuntos relacionados com o Patrimônio Histórico e Cultural, tanto material, quanto imaterial, com a participação da sociedade civil organizada (artigo 2º - negrito aposto). Com a inovação legislativa, o órgão perdeu a sua função deliberativa. 
Assim, e independentemente da discussão a respeito do mérito da proposta legislativa, evidencia-se ter havido ingerência do Poder Legislativo sobre um órgão de assessoramento e colaboração com a Administração Municipal. E é aqui que reside, como demonstrado alhures, a inconstitucionalidade formal que motivou a presente ação: incumbe ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa das leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições de Secretarias e órgãos da administração pública, conforme se lê no artigo 60, inciso II, alínea “d”, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:
Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...].

II - disponham sobre:

[...].

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. 

[...].

Deveras, a disciplina de matéria administrativa em lei de iniciativa parlamentar também contraria o disposto no artigo 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual:

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...].

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

[...].

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

[...].

Como se sabe, referidos dispositivos são aplicáveis aos Municípios, por simetria, diante do disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual:
Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

E, nesta mesma linha, a quebra da reserva de iniciativa também implica violação aos princípios da harmonia e da independência entre os Poderes, previstos no artigo 10 da Constituição do Estado:

Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Assim, à luz dos comandos constitucionais acima indicados, fica evidenciado que não poderia uma lei de iniciativa parlamentar, como a impugnada nesta ação, interferir nas atribuições do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural de Bento Gonçalves, órgão componente da administração pública municipal.

Situações como a presente não são inéditas no contexto da jurisprudência dessa Corte de Justiça, como evidencia o conjunto de precedentes apresentado na petição inicial (fls. 06-08). A estes se somam julgados oriundos dos Tribunais de Justiça de São Paulo e Minas Gerais, também reproduzidos na inicial (fls. 08-09), nos quais foi reconhecida a inconstitucionalidade de normas municipais, de origem parlamentar, dispondo especificamente sobre atribuições de Conselhos Municipais do Patrimônio Cultural, como no caso dos autos.
Portanto, e muito objetivamente, a conclusão do Ministério Público é a de que é manifesta a inconstitucionalidade formal da norma municipal impugnada, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual.
3. Pelo exposto, requer o Ministério Público seja julgado integralmente procedente o pedido, com a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 6.842, de 10 de maio de 2022, que altera dispositivos da Lei Municipal nº 4.445/2008, que ‘Dispõe sobre o Conselho Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural’, do Município de Bento Gonçalves, por afronta ao disposto nos artigos 8º, ‘caput’, 10, 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual.
Porto Alegre, 4 de agosto de 2022.

ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
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